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AA  ccrriissee,,  oo  oorrççaammeennttoo,,  aa  ppoouuppaannççaa,,  aa  ccaarrggaa  fifiss--
ccaall  ssããoo  tteemmaass  ssoobbrree  ooss  qquuaaiiss  DDoommiinngguueess  AAzzee--
vveeddoo  ffaallaa  nneessttee  EEssppeecciiaall..  OO  bbaassttoonnáárriioo  ddaa  OOrr--
ddeemm  ddooss  TTééccnniiccooss  OOfificciiaaiiss  ddee  CCoonnttaass  ffaazz  uummaa
aannáálliissee  aaoo  ppaassssaaddoo  ee  aaoo  pprreesseennttee  ddaa  vviiddaa  fifi--
nnaanncceeiirraa  ddoo  ppaaííss..  AAfifirrmmaa  qquuee  aa  ccrriissee  éé  oo  rreessuull--
ttaaddoo  ddee  vváárriiaass  ssiittuuaaççõõeess..  UUmmaa  ddeellaass  éé,,  ccoomm
cceerrtteezzaa,,  vviivveerr  aacciimmaa  ddaass  ppoossssiibbiilliiddaaddeess..  

OOPPIINNIIÃÃOO  PPÚÚBBLLIICCAA::  CCoomm  aass  mmeeddiiddaass  aannuunncciiaa--
ddaass  ee  aallgguummaass  jjáá  eemm  pprrááttiiccaa,,  ppooddeemmooss  aafifirrmmaarr
qquuee  22001111  sseerráá  oo  aannoo  ddoo  ““ttuuddoo  oouu  nnaaddaa””  eemm  tteerr--
mmooss  fifinnaanncceeiirrooss  ppaarraa  oo  ppaaííss??
DDOOMMIINNGGUUEESS  AAZZEEVVEEDDOO:: A crise que actual-
mente assola a Europa é o confluir de um con-
junto de situações, algumas inerentes a fac-
tores endógenos de cada país, mas outros, em
minha opinião, provenientes de estratégias er-
radas tomadas pela Comunidade Europeia.
Não só em Portugal, mas com especial inci-
dência nos países europeus, nos últimos anos
temos vindo a assistir a um aumento muito
significativo de mecanismos de protecção so-
cial, ao mesmo tempo que, no silêncio dos
respectivos estados, as instituições financei-
ras fizeram uma verdadeira cruzada de apelo
ao endividamento. Enquanto as alternativas
de endividamento foram dando para cobrir as
responsabilidades assumidas, as coisas fo-
ram-se aguentando, mas quando se esgota-
ram essas alternativas, acabou por se concluir
que as pessoas não podiam pagar o que ha-
viam pedido. Por outro lado, a assinatura do
GATT pela Comunidade Europeia, embora ad-
mitindo alguns benefícios, acabou por deslo-
car os meios de produção tradicionais dos
países menos desenvolvidos. Tal facto acabou
por aportar aos governos responsabilidades
para as quais não estavam preparados finan-
ceiramente, obrigando-os ao recurso a finan-
ciamentos alheios, isto é, ao endividamento
do próprio estado. Mas a questão de fundo é
que Portugal, bem como outros países, desde
há muito que vivem acima das suas possibi-
lidades, isto é, os cidadãos gastam mais do
que ganham e a consequência é que, mais
tarde ou mais cedo, teremos que poupar para
pagar o que pedimos. Essa poupança, sob
pena de colocarmos em crise a sustentabili-
dade social, tem que operar-se, independen-
temente de quem a executa, pois o que está
em causa é o Estado como pessoa de bem
que honra os seus compromissos. 

OO  qquuee  aassssiissttiimmooss  éé  aa  ddeefifinniiççããoo  ddee  uumm  ccoonnjjuunnttoo
ddee  mmeeddiiddaass  ppaarraa  rreessttaabbeelleecceerrmmooss  oo  rreeeeqquuiillíí--
bbrriioo  nnaa  nnoossssaa  vviiddaa  fifinnaanncceeiirraa..  SSeerrããoo  ssuufificciieenn--
tteess??
A resposta é positiva, não obstante, a actual
crise veio colocar uma nova problemática à
questão do endividamento, na medida em
que veio obrigar a um recálculo do custo da dí-
vida num futuro próximo, pois a alteração da
taxa de juro veio obrigar a um repensar aquele
custo e das suas consequências não só na-
quele custo, mas também na diminuição da
capacidade financeira para amortização da
dívida.    

DDiissssee,,  rreecceenntteemmeennttee,,  qquuee  aass  nnoovvaass  rreeggrraass  pprree--
vviissttaass  nnoo  OOrrççaammeennttoo  ddee  EEssttaaddoo  ppaarraa  22001111  vvããoo
aaggrraavvaarr  ddee  ffoorrmmaa  ssiiggnniifificcaattiivvaa  aa  ccaarrggaa  fifissccaall  ssoo--
bbrree  aass  eemmpprreessaass……..
Tem-se vindo a cultivar a ideia que as empre-
sas são focos privilegiados para a fraude e
evasão fiscais. Infelizmente, existem algumas
empresas que, com o seu comportamento,
acabam por justificar e dar razão a esse con-
ceito. Mas, tomar a parte pelo todo, é um
exercício não justificado. Menospreza-se de
forma intencional o indiscutível papel que as
empresas desempenham na estabilidade so-
cial, com a manutenção de emprego e, através
dele, a estabilidade social. O Governo deveria
entender que por cada empresa que encerra
a sua actividade devolve-lhe a ele a respon-
sabilidade de garantir minimamente a sobre-
vivência dos que ficaram sem rendimentos
do seu trabalho. Ter uma visão das empresas,
com especial relevo para as de pequena e
média dimensão, apenas na óptica da eco-
nomicidade, é ter uma percepção errada do
papel social desempenhado pelas empresas
e dos efeitos que o seu encerramento repre-
senta para o erário público…. 

SSããoo  mmeeddiiddaass  ttoommaaddaass  ppoorr  ppeessssooaass  qquuee  eessttããoo
ffeecchhaaddaass  eemm  ggaabbiinneetteess??  
Infelizmente, o conceito descrito atrás é le-
vado ao extremo no Orçamento de Estado
para o ano de 2011, colocando em crise ques-
tões estruturais em que assenta o nosso sis-
tema tributário, acabando por lançar anáte-
mas e dúvidas sobre as empresas sem
fundamento nem justificação. É o que se
passa com a alteração do instituto da dedução
dos prejuízos, em que não se tendo a coragem
de o revogar, inventam-se meios e processos
para a sua inviabilização. A concepção da re-
dacção do nº 11 do artigo 52.º do CIRC as-

sume, na plenitude, o que se acaba de des-
crever, pois não age em função do mérito, ou
demérito, que esteja na base da gestão, mas
sim de uma forma cega, menosprezando si-
tuações de acidentalidade que possam ter
influído na formação dos resultados, condu-
zindo a uma situação injustificada em que
por efeito de acidente as empresas, para além
do prejuízo sofrido com o acidente, são ainda
penalizadas com um mecanismo que em vez
de as proteger ainda as penaliza mais com a
impossibilidade de dedução de prejuízos e
com a agravação da tributação autónoma em
10%, ou seja, com o dobro do que se verifica
numa situação normal. Este tipo de atitudes
nada tem a ver com a realidade concreta das
nossas empresas no dia-a-dia, mas sim com
uma conceptualização do funcionamento do
sistema fiscal à margem daquela realidade,
consequência de quem desconhece a reali-
dade, cujo conhecimento é ficcionado no con-
forto dos gabinetes governamentais.

AAss  ppeessssooaass  qquueeiixxaamm--ssee  mmuuiittoo  ddooss  iimmppoossttooss..
SSoommooss  uumm  ppaaííss  ccoomm  uummaa  ccaarrggaa  fifissccaall  ppeessaaddaa??
Se compararmos nominativamente o esforço
fiscal português com o de outros países eu-
ropeus, temos que concluir que o ainda fica
aquém do verificado noutros países, no en-
tanto, quando confrontamos o retorno dos
impostos pagos, Portugal acaba por ter um re-
torno inferior ao que se verifica nesses países.
É natural que as pessoas hoje sintam que pa-

gam mais impostos do que aquilo que se ve-
rificava há cerca de 30 anos atrás. Em contra-
partida, a sociedade organizada oferece ou-
tras oportunidades de formação e educação
aos nossos jovens. Não existiam hospitais,
nem saúde, tendencialmente gratuita, como
hoje acontece. Estas e muitas outras coisas
custam dinheiro, não só na sua construção,
mas também na sua manutenção, e esse di-
nheiro só pode advir dos utilizadores daque-
les serviços e benefícios.

CCoommoo  vvêê  aa  oobbrriiggaattoorriieeddaaddee  ddaa  cceerrttiifificcaaççããoo  ddee
ssooffttwwaarree  iinnffoorrmmááttiiccoo  ccoonnttaabbiillííssttiiccoo??  
Sou dos que defendo convictamente uma so-
ciedade organizada, justa e o mais possível
igualitária. Não faz, pois, qualquer sentido
termos situações de cidadãos e entidades
cumpridoras e, por outro lado, manter situa-
ções que incentivem o incumprimento ou
transmitam a imagem de impunidade para
os que não cumprem. Todos conhecemos que,
como diz o povo, ‘a ocasião faz o ladrão’, por
isso só posso estar de acordo com medidas
que manifestem aquela preocupação de rigor
e enquadramento igualitário de todos os ci-
dadãos no mesmo patamar de obrigações. É
minha convicção que a certificação do soft-
ware utilizado pelas empresas só pode ajudar
a maior rigor e transparência na vida econó-
mica e financeira das empresas portuguesas,
constituindo-se como um importante factor de
combate à fraude e evasão fiscal.

FFooii  oo  pprriimmeeiirroo  aannoo  ddee  aapplliiccaaççããoo  ddoo  SSiisstteemmaa  ddee
NNoorrmmaalliizzaaççããoo  CCoonnttaabbiillííssttiiccaa  ((SSNNCC))..  EEssttee  ttrraannss--
ppaarreeccee  aa  vveerrddaaddeeiirraa  rreeaalliiddaaddee  ddaa  eemmpprreessaa??
O SNC não é apenas uma alteração ao plano
de contas das empresas. É uma verdadeira re-
volução, não só da contabilidade na sua con-
cepção científica, mas também, e particular-
mente, na atitude dos profissionais perante a
sua execução. É conhecido o esforço que a Or-
dem dos Técnicos Oficiais de Contas despen-
deu para que os profissionais melhor com-
preendessem a nova realidade emergente
dos novos conceitos e valores contabilísticos
emergentes do SNC. Na recente conferência
da Comissão de Normalização Contabilística,
na sequência do observatório de aplicação do
SNC, foi revelado os índices recolhidos quanto
à implementação do SNC, sendo os resulta-
dos todos eles superiores a 60%, o que não
deixa de ser revelador do grande sucesso que
representa a implementação do SNC em Por-
tugal.

Domingues Azevedo, bastonário da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas

“Os cidadãos gastam mais do que ganham”

SSoofifiaa  AAbbrreeuu  SSiillvvaa


